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PROCESSO LICITATÓRIO N° 19/2023
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, inscrito no CNPJ sob nº 79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, nº 02, Centro, CEP: 89.126-000, na cidade de Doutor Pedrinho - SC, torna PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que está contratando através do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 19/2023, empresa especializada em assessoria e consultoria jurídica, para regulamentação e implementação da Lei Federal nº 14.133/2021, nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Doutor Pedrinho/SC, com fulcro no Artigo 25, inciso II e § 1º, c/c art.13, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas respectivas alterações, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.
1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, a contratação dos serviços, conforme segue:

	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR MÁXIMO

	
	
	
	
	 UNITÁRIO 
	TOTAL

	1
	MÊS
	09
	ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, PARA REGULAMENTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC.
	R$ 4.525,00
	R$ 40.725,00

	TOTAL GERAL MÁXIMO:
	R$ 40.725,00


2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa prevista neste processo será suportada pelas dotações do Orçamento-Programa 2023 do Município, com a seguinte descrição:

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
001 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2003 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
33903501 – ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA OU JURÍDICA
150170000000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS
3 – DA IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR:

Nome: BORBA, PAUSE & PERIN - ADVOGADOS.
CNPJ: 92.885.888/0001-05.
Endereço: Avenida Pernambuco, nº 1001, Bairro Navegantes, CEP: 90.240-004, Porto Alegre/RS.
Representante legal: ARMANDO MOUTINHO PERIN.
CPF: 601.741.370-87.
4 – DA JUSTIFICATIVA E/OU CARACTERIZAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Frente ao disposto no art. 26
 da Lei Federal nº 8.666/93, temos por oportuno apresentar elementos para instruir o processo administrativo competente, em especial quanto a caracterização da necessidade pública que justifique a contratação por Inexigibilidade de Licitação.
In casu, trata-se da dificuldade de atender de modo pleno a nova legislação para licitações e contratos administrativos (Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021), diante da complexidade das alterações e da ausência de assessoramento técnico adequado por parte da Associação de Municípios e/ou dos Consórcios Públicos, bem como do pequeno quadro de pessoal existente para esta atividade específica, em especial em nosso município que é o de menor porte dentro da região.

Com efeito, a Lei Federal nº 14.133/2021, embora vigorando desde a data de sua publicação, veio instituir novas normas gerais de Licitações e Contratos Administrativos, em substituição, principalmente, das Leis Federal nº 8.666/93 e nº 10.520/02, que estariam revogadas em 31 de março de 2023 (atualmente, postergado a revogação para 31/12/2023, conforme MP nº 1.167, de 31/03/2023), alterando significativamente o arcabouço legal dos atuais procedimentos que regem compras e contratos no âmbito do poder público.

Ademais, boa parte dos dispositivos desta nova legislação tem aplicação imediata e automática, exigindo-se 
novos procedimentos antes não lançados nas leis substituídas, bem como diversas regulamentações específicas, a serem feitas por meio de decreto, para especificação de critérios, soluções e providências, inclusive mecanismos e instrumentos de governança das contratações públicas, para efetividade dos processos e alcance de maior grau de concretude e eficiência.

A regulamentação da Lei Federal nº 14.133/21, envolve o trabalho intelectual de interpretação das novas disposições legais e produção de novas normativas, como decretos, portarias, instruções normativas, minutas de editais, contratos, estudos preliminares, termos de referência, processos de penalização, aditivos contratuais, entre outras dezenas de itens recorrentes ao setor de licitações e contratos, além do assessoramento e capacitação dos agentes da própria municipalidade. 

Mesmo como este prazo maior para adaptação, a complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas especializadas nesta área, visando o melhor desempenho e eficácia na implantação da nova legislação, de modo que a tomada de decisão nas compras e contratações possa ser realizada com agilidade e menor margem de risco, pautada em informações claras, concisas e tempestivas, dando maior segurança aos gestores e agentes públicos envolvidos, além de assegurar a preservação do próprio interesse público.

Portanto, para que a Administração possa adaptar as suas estruturas e se capacitar em seus próprios regulamentos e sistemas de informação e, para mais, mitigar impactos negativos na economia local, faz-se necessária a contratação de empresa especializada na área, a qual deverá auxiliar na capacitação dos servidores do Município, na regulamentação das normas, elaboração de minutas e outros instrumentos que farão parte do dia a dia de licitações e contratos, obrigatoriamente a partir de 1º de janeiro de 2024, mas com aplicação gradual e gradativa neste interregno, sem prejuízo da agilidade e eficiência, com padronização de procedimentos, minutas e demais regulamentos necessários, propiciando segurança jurídica aos envolvidos.

Veja-se que embora o Município possua um quadro mínimo de colaboradores nas áreas técnicas e jurídicas, os mesmos estão sobrecarregados de atividades no atendimento das contingências e demandas regulares da Administração e na manutenção e continuidade dos serviços públicos, não existindo a possibilidade de dedicação ao atendimento desta necessidade imediata e premente (implementação da nova Lei de licitações e contratos administrativos), conforme também se observa nos demais municípios da região, os quais estão se valendo de consultorias externas para este intento.
Por fim, tem-se que o objetivo de um processo licitatório é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando legalmente inexigíveis ou dispensáveis as licitações nos trâmites usuais.

Assim, entende-se que as justificativas apresentadas para fundamentar a referida contratação são adequadas, e se ajustam aos ditames da lei, pois como dito, ficou plenamente demonstrada a necessidade e urgência da contratação do objeto aqui exposto, atendendo assim o interesse público pretendido.
5 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
A pretendida contratação por Inexigibilidade de Licitação fundamenta-se na hipótese prevista no art. 25, inciso II e § 1º, c/c art. 13, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
(...)
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: (...)

(...)
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

Da análise do texto legal reproduzido, depreende-se que os requisitos exigidos para a configuração dessa hipótese são os seguintes:

1. De natureza singular:
A singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de competição. Cada prestador ofertará serviço peculiar, com características próprias, e compará-los se torna inviável. Sendo assim, a essência da singularidade é distinguir os serviços dos demais a serem prestados.
Segundo Braz, com citação de Toshio Mukai: 

“Não basta a singularidade do objeto e a especialização do executor, necessário se faz, para a junção desses fatores, que o sujeito execute de modo especial o objeto, o que é, em síntese, o que busca a Administração Púbica: a execução do serviço de modo particularizado, de forma a assegurar seja alcançado o objetivo almejado, atendendo ao interesse público.” (BRAZ, 2012, p.112)
Sobre o tema, leciona o ex-ministro do STF, Eros Roberto Grau:

"Impõe-se à Administração, isto é, ao agente público destinatário dessa atribuição, o dever de inferir qual o profissional ou empresa cujo trabalho é essencial e indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente (é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato), aqui há prognóstico, que não se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de discricionariedade aqui, ainda que o agente público, no cumprimento daquele dever de inferir, deva considerar atributos de notória especialização do contratado ou contratada." (GRAU, Eros Roberto, Licitação e Contrato Administrativo - Estudos sobre a Interpretação da Lei, São Paulo: Malheiros, 1995).
Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, seleciona um dos especialistas em detrimento dos demais existentes.
Assim, cabe determinar aquele que seja conveniente para a satisfação das necessidades da Administração, induzindo à convicção de que sua atuação será a mais adequada para satisfazer o interesse público, levando em consideração a confiança e os atributos de notória especialização.
2. Com profissionais ou empresas de notória especialização:

De forma bastante clara, a notória especialização é definida como o conjunto de conhecimentos, habilidades e técnicas que satisfaçam plenamente as necessidades que a administração pública visa atender por meio da contratação.
Neste sentido, o requisito não apresenta maiores problemas, uma vez que a empresa pretendida, em mais de uma oportunidade, obteve expertise necessária para obtenção do reconhecimento pela sua notória especialização, a exemplo de Órgãos como o Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas e Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.
Além disso, em seu Dossiê Técnico Institucional, há uma vasta lista de publicações especializadas, dentre elas, Obras Doutrinárias, Revistas e Boletins Técnicos Informativos.
Sendo assim, a empresa pretendida, por meio dos seus titulares e consultores técnicos, demonstrou sobeja formação em suas áreas de atuação, bem como, vasta experiência correlata ao objeto da contratação.
6 – DA RAZÃO DA ESCOLHA:
Trata-se de empresa com atuação no âmbito Jurídico a mais de 55 anos, prestando assessoramento especializado para grande maioria dos Municípios do Rio Grande do Sul, além de autarquias e fundações, atuando, respectivamente, nas áreas de direito constitucional, administrativo, ambiental, urbanístico, trabalhista, previdenciário, orçamentário, econômico, financeiro e tributário, nos seus mais diversos desdobramentos.
Outrossim, a empresa pretendida possui qualificação e experiência profissional multidisciplinar, além de dispor de equipe de profissionais com qualificação técnica diferenciada e vasta experiência em Direito Público, e principalmente, na temática proposta para a contratação, com capacidade e competência para atender o escopo e o porte dos serviços requeridos pela Municipalidade.
Inclusive, de se destacar que os profissionais da empresa contratada prestaram serviços à FECAM (Contrato nº 08/2022) em diversas capacitações relacionadas com a nova legislação e já estão assessorando outros municípios da região, além de disporem de assessoramento de médio prazo que permitirá um acompanhamento mais efetivo da implementação da nova legislação, bem como o aprimoramento dos procedimentos, regulamentos e demais atos administrativos pertinentes, evitando-se prejuízos ao atendimento das necessidades públicas.
A experiência profissional e o conhecimento dos profissionais podem ser comprovados por meio da documentação de sua notória especialização, que será acostada aos autos, demonstrando ser a empresa mais adequada para a execução de serviços, cuja complexidade demonstra que não podem ser executados por qualquer profissional do direito.

7 – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:
O valor unitário e total para aquisição dos objetos ora pretendidos, é aquele previsto no quadro de preços acima, no item (1) deste Instrumento.
Em relação ao(s) objeto(s) do presente processo de Dispensa de Licitação, o pagamento será efetuado ATÉ O 15º DIA DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA SUA AQUISIÇÃO, através de depósito bancário na Conta Corrente nº 260627600-1, Agência nº 0100 do Banco Banrisul, de titularidade da fornecedora a ser contratada, mediante apresentação do respectivo documento fiscal (emitido de acordo com as orientações do TCE/SC), devidamente atestado pelo Gestor/Fiscal do Contrato.
8 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
O preço mensal coaduna-se com o objeto da prestação pretendida pela Administração Municipal, diante das necessidades de atendimento dos assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem. Ademais, trata-se de uma temática que exige uma atenção profissional especializada, com grau de conhecimento e grande experiência na área, conforme acima elencado.
Com efeito, em pesquisa no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC (in www.diariomunicipal.sc.gov.br) com o argumento “Assessoria e consultoria jurídica especializada”, se verificam vários procedimentos para contratação deste tipo de serviço pelos Órgão Públicos, donde se destaca, a título exemplificativo, os seguintes preços:

· Município de Anchieta/SC: Dispensa de Licitação nº 15/2023 / Contrato Administrativo nº 18/2023 = valor mensal de R$ 5.800,00;
· Município de Jaborá/SC: Tomada de Preços nº 03/2023 / Contrato nº 13/2023 = valor mensal de R$ 4.450,00.
Logo, para a presente contratação, se entende que o preço proposto é compatível com o serviço a ser executado e com os preços de mercado.

9 – DA PUBLICAÇÃO:

A presente instrução do processo de Dispensa de Licitação será publicada nos locais de costume e naquele estabelecido na legislação municipal, na forma do artigo 71 da Lei Orgânica Municipal e Lei nº 827, de 29 de novembro de 2013.

A consulta da publicação oficial poderá ser acessada pelo site www.diariomunicipal.sc.gov.br, com a disponibilização do site oficial da municipalidade www.doutorpedrinho.sc.gov.br.

10 – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:

Para completa instrução processual, foram carreados aos autos, a proposta de preços da fornecedora a ser contratada, os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico financeira estabelecidos em Lei, bem como os demais elementos.
11 – DA DELIBERAÇÃO: 

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas, encerra-se a presente instrução, solicitando a contratação do objeto deste processo de inexigibilidade de licitação, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante, com parecer pelos membros da Comissão de Licitações (ata em anexo) e pela Assessoria Jurídica, encaminhando-se à autoridade superior para manifestação, para que produza seus efeitos legais.

VANDERLEI BECKER
Secretário Municipal de Administração e Finanças
ASSESSORIA JURÍDICA:

LUIZ CLAUDIO KADES
Advogado - OAB/SC 17.692

12 – DA RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR:
Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por Inexigibilidade de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.
Doutor Pedrinho/SC, 12 de abril de 2023.
HARTWIG PERSUHN

Prefeito de Doutor Pedrinho/SC
� Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
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